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A CEAP / COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL DO CREA-PR - CEAP - do
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - Crea-PR - em sua Reunião ordinária
nº 147, realizada em 26/05/2026, emitiu seguinte deliberação:
HISTÓRICO - DELIBERAÇÃO
Data Folha Descrição
26/05/2026 Considerando:

- que a Decisão Normativa nº 116/2021 do Confea fixa entendimentos sobre a habilitação
profissional para o georreferenciamento dos limites dos imóveis rurais, em atendimento à
Lei nº 10.267;

- que o Confea, por meio da Decisão PL-0458/2026, determinou aos Creas que os
processos referentes à Decisão Normativa nº 116/2021 sejam instruídos pela CEAP do
Regional antes de serem destinados às câmaras especializadas relacionadas;

- a necessidade de implementar a Decisão PL-0458/2026 do Confea no âmbito do Crea-PR;

- que a Lei Federal nº 5.194/1966 estabelece em seu art. 34, alínea "m", que é atribuição
do Conselho Regional deliberar sobre assuntos de interesse geral e administrativos e sobre
os casos comuns a duas ou mais especializações profissionais;

- que o Regimento Interno do Crea-PR, no art. 172, dispõe que compete à CEAP:
"I - apreciar os assuntos relativos à educação e ao ensino profissional no âmbito das
profissões do Sistema Confea/Crea; (...)
III - propor ou apreciar normas e procedimentos sobre habilitação e atribuição de títulos,
atividades e competências profissionais; sobre atribuição de títulos, atividades e
competências profissionais decorrentes de cursos sequenciais de formação específica; sobre
educação continuada e sobre critérios de uniformização técnico-administrativa de
procedimentos voltados à habilitação e à atribuição de títulos, atividades e competências
profissionais;
IV - apreciar e deliberar sobre protocolos e processos que envolvam os assuntos de
educação ou atribuição profissional;
V - instruir os processos de registro profissional de acordo com os critérios e os
procedimentos estabelecidos em resolução específica, elaborando a análise do projeto
pedagógico do curso do egresso;"

DECISÃO - DELIBERAÇÃO
Data Folha Descrição
26/05/2026 A CEAP propõe ao Plenário do Crea-PR:

1) Que os protocolos de solicitação de extensão de atribuições na área de
georreferenciamento de imóveis rurais sejam encaminhados para análise e instrução pela
CEAP nos seguintes casos:

1.1) Quando se tratar de curso ofertado por instituição sediada no Paraná e que ainda não
esteja cadastrado no Crea-PR;

1.2) Quando se tratar de curso cadastrado no Crea-PR, mas a matriz curricular cursada
pelo profissional apresentar divergências em relação às matrizes cadastradas ou tendo
havido alteração do corpo docente original;

1.3) Quando se tratar de curso cadastrado no Crea-PR, mas a decisão que deferiu o
cadastramento do curso condicionou a extensão das atribuições à análise individual das
solicitações.

2) Nos casos enquadrados nos itens 1.1 e 1.2, a CEAP deverá demandar ao DRI que oficie a
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instituição de ensino a solicitar o cadastramento do curso ou a atualização cadastral,
conforme o caso, nos termos do Anexo II da Resolução nº 1.073/2016 do Confea.

3) O protocolo que se enquadrar em uma das situações citadas no item 1 deverá ser
encaminhado pela Regional do Crea-PR diretamente à CEAP, para instrução e análise, sendo
enviado posteriormente às Câmaras Especializadas envolvidas para análise e julgamento.

4) Após a análise pela CEAP, o protocolo será encaminhado com o Relatório Fundamentado
à Câmara Especializada afeta ao profissional solicitante, para análise e julgamento,
devendo ser encaminhado posteriormente para análise e julgamento da CEAGRIM.

5) Caso haja divergência entre as decisões da Câmara Especializada afeta ao profissional e
a CEAGRIM, o protocolo deverá ser encaminhado para análise e decisão pelo Plenário.

6) Em qualquer um dos casos referidos no item 1, após a conclusão da análise e o trânsito
em julgado do protocolo, para as novas solicitações apresentadas por profissionais que
tenham cursado a mesma matriz curricular, a assessoria da CEAP verificará a
documentação e despachará o protocolo às Câmaras Especializadas envolvidas
recomendando a adoção da mesma decisão do protocolo anterior, por questão de isonomia,
propondo decisão "ad referendum" das Coordenações das Câmaras envolvidas.

7) Se o profissional solicitante tiver concluído o curso de georreferenciamento em
instituição de ensino de outro Estado, devidamente cadastrado no Crea com atribuições
definidas, o tratamento deverá ser administrativo, seguindo o que foi decidido pelo Crea
daquele Estado, conforme prevê a Resolução nº 1.073/2016 do Confea, art. 8º, parágrafo
único.

8) Se o profissional solicitante tiver concluído o curso de georreferenciamento em
instituição de ensino de outro Estado, devidamente cadastrado no Crea, porém, sem
definição de atribuições ou condicionando a extensão das atribuições à análise individual
das solicitações, o protocolo deverá ser tratado conforme os procedimentos vigentes. Não
havendo resposta do Crea onde se localiza a instituição de ensino, o pedido de extensão
deverá ser tratado pelo Crea-PR conforme o item 1.3.

9) Ao Plenário do Crea-PR.

ENGENHEIRO CIVIL ELIAS PEREIRA
CREA-PR-150978/D

COORDENADOR DA COMISSÃO

DESPACHO:
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